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A globalização e o aumento dos fluxos comer-
ciais tornaram a circulação de alimentos entre 
nações mais fácil. No entanto, é crucial geren-
ciar essas trocas de forma responsável para 
assegurar benefícios a todos, sem prejudicar o 
meio ambiente ou a saúde pública (D’Amico et al., 
2014). Paralelamente, observa-se um crescente 
interesse por parte das empresas e dos consumi-
dores em relação à transparência nos processos 
produtivos, buscando preservar a segurança e a 
qualidade dos bens alimentares que são consu-
midos (Zhao et al., 2019). A capacidade de ras-
trear o percurso dos alimentos desde a produção 
até o consumo tem sido um elemento importante 
na prevenção e no controle de surtos de doenças 
animais e pragas vegetais, bem como na identifi-
cação rápida da origem de problemas, permitindo 
a adoção de medidas ágeis para proteger a saúde 
dos consumidores, dos animais e das plantas.

No contexto do comércio internacional, a 
rastreabilidade desempenha um papel impor-
tante, pois permite acessar informações sobre 
origem, produção, processamento e distribuição 
dos produtos agrícolas. Ao demonstrar a capa-
cidade de rastrear essas informações, os países 
importadores ganham confiança de que os pro-
dutos atendem aos requisitos de segurança ali-
mentar e qualidade estabelecidos (Tharatipyakul 
e Pongnumkul, 2021). Isso é fundamental, haja 
vista que os mercados estrangeiros estabelecem 
requisitos rigorosos de segurança, qualidade e 
origem para os produtos que consomem (Opara 
e Mazaud, 2001), e esses requisitos são expres-
sos em regulamentações específicas de cada 
país, muitas das quais são obrigatórias para a 
importação de produtos agrícolas. 

A rastreabilidade em processos agroali-
mentares é desafiadora, abrangendo desde a 
origem dos insumos até a distribuição final dos 
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alimentos. A validade limitada desses produtos, 
influenciada por fatores temporais e ambientais, 
como clima e transporte, compromete sua segu-
rança e qualidade (Tharatipyakul e Pongnumkul, 
2021). Em cadeias de abastecimento conven-
cionais, a centralização das informações pode 
afetar a transparência e a confiança, permitindo 
empresas divulgarem informações seletivas 
(Peng et al., 2015). Os sistemas de rastreabili-
dade, conforme definidos pela ISO 22005:2007, 
permitem seguir o percurso do alimento, facili-
tando a identificação e a retirada de produtos 
impróprios para consumo (Qian et al., 2020), pro-
movendo segurança e confiança dos consumido-
res (Tharatipyakul e Pongnumkul, 2021).

Recentemente, observou-se uma mudança 
no enfoque das exigências de rastreabilidade, 
incorporando também requisitos ambientais. Em 
2023, a legislação da União Europeia proibiu a 
importação de produtos agrícolas de áreas des-
matadas após 31 de dezembro de 2020, abran-
gendo toda a cadeia de produção (Parliament..., 
2023). Isso exige medidas de rastreabilidade para 
identificar a origem das commodities.

Uma maneira pela qual as autoridades públi-
cas regulamentam os requisitos que os países 
devem cumprir para manterem o acesso aos 
mercados é por meio das medidas não tarifá-
rias – MNTs (Carneiro et al., 2022). A Conferência 
das Nações Unidas sobre Comércio e Desenvol-
vimento – UNCTAD (2019) disponibiliza informa-
ções sobre as regulamentações obrigatórias de 
rastreabilidade de cada país, classificando-as 
como MNTs técnicas. No setor agroalimentar, 
as MNTs técnicas têm grande relevância, visando 
proteger a saúde humana, animal, vegetal e o 
meio ambiente. Elas estão inseridas em cate-
gorias como medidas sanitárias, fitossanitárias 
(SPS) e técnicas (TBTs), cujos efeitos no comér-
cio variam dependendo da capacidade do expor-
tador para se adaptar às exigências e manter a 
competitividade nos mercados internacionais 
(Fiankor, Haase e Brummer, 2021).

Ao contrário de estudos empíricos ante-
riores que se concentraram principalmente na 
estimativa dos efeitos das SPS e TBTs de forma 
geral (Disdier e Marette, 2010; Peci e Sanjuán, 
2020; Shang e Tonsor, 2019), este trabalho apre-
senta uma abordagem diferente na literatura de 
comércio internacional, realizando uma avalia-
ção específica das MNTs relacionadas à rastre-
abilidade. O objetivo central desta pesquisa é 
identificar o efeito das MNTs de rastreabilidade 
compartilhadas entre 53 países exportadores e 
58 importadores, para 2.081 produtos do agro-
negócio e três setores específicos: frutas, carnes 
e pescados. As regulamentações referentes à 
rastreabilidade são detalhadas nos capítulos A85 
e B85, que abrangem os requisitos sob os aspec-
tos SPS (iniciadas em A) e TBT (iniciadas em B), 
respectivamente. Para realizar as estimativas, 
é empregado o modelo gravitacional estrutural, 
a partir do estimador de Poisson pseudo maxi-
mum likelihood (PPML) com efeitos fixos de alta 
dimensão. Essa análise é relevante para discutir 
as regras do comércio. Embora o aumento das 
exigências regulatórias, como aquelas relacio-
nadas à rastreabilidade, seja impulsionado para 
fins públicos, como proteção à saúde e melhoria 
da qualidade do produto, apresenta efeitos varia-
dos em setores e países de diferentes níveis de 
renda. Portanto, a formulação de políticas exige 
que os governos encontrem soluções equilibra-
das e politicamente viáveis para promover a efi-
ciência global.

Os resultados demonstraram que as medi-
das de rastreabilidade podem ter efeitos hetero-
gêneos sobre os setores e os países envolvidos.  
As medidas  e  (requisitos mul-
tilaterais sobre divulgação de informações) têm 
efeitos comerciais positivos; enquanto as medi-
das e  (requisitos bilaterais 
sobre divulgação de informações e histórico de 
processamento), efeitos negativos. Outras medi-
das têm efeitos dúbios a depender do setor e 
do nível de renda dos países envolvidos, como 
ocorre com a maior parte das medidas. A análise 
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conclui que não há um padrão nos efeitos para 
setores, para níveis de rendas dos países envol-
vidos e entre as medidas bilaterais e multilate-
rais. Isso reforça a ideia de que a investigação 
sobre MNTs deve ser personalizada e seus efei-
tos não podem ser generalizados. Esse resultado 
reforça a literatura comercial a qual sugere que 
as MNTs podem impulsionar o comércio ao redu-
zirem assimetrias de informação e aumentarem 
a demanda por produtos com rastreabilidade 
comprovada. Mas, também, podem gerar efeitos 
negativos, principalmente para países em desen-
volvimento, devido aos custos de conformidade e 
às dificuldades para atender a regulamentações 
mais rigorosas.

No contexto regulatório, os diferentes resul-
tados podem estar associados à diversidade de 
etapas do processo produtivo, o que requer um 
engajamento de diversos atores envolvidos nas 
cadeias de produção. Além disso, as cadeias 
de abastecimento de alimentos convencionais 
podem enfrentar problemas de transparência e 
confiança devido à (falta de) centralização das 
informações. Os sistemas de rastreabilidade 
surgem como uma solução para enfrentar esses 
desafios, possibilitando a rápida identificação de 
problemas e aprimorando a segurança e a con-
fiança dos consumidores. No entanto, requerem 
uma política pública que dê suporte aos produ-
tores na adoção da infraestrutura física e tecno-
lógica necessária.
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